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/\lOS DO POUER EX ~C UTI\10 
Pt·esidência d:11 !let~ílbnea 

Decreto-Lei n°. -190 de 0-1 de rno r \;O de ] 9G9 

Autori2a o Poder Executivo a criar Compa­
nhias de Águas e Esgotos para c.s Te rritórios do 
Amapá, Rondônia e Roraima e dn outras p1 o ·;i­
dências. 

O Pre~iriente da República. usa11do das atri­
buições que lhe são conferidas pelo § 1°. do art. 
2°. do Ato Institucional n°. 5, de 13 de dezembro 
de 1968 Decreta: 

Art. 1° . Fica o Poder Executivo autorizado a 
constituir as f.eguinte~ sociedades de economia mis­
ta, r!enominadas Companhia de Águas e Esgotos do 
Amapá (CAESA), Companhia de Aguas e Esgotos 
de Rondônia (CAERD) e Companhia de Águas e 
Esgotos de Roraima (CAER), destinadas a coorde­
nar o planejamento, executar e explorar os servi­
ços públicos de saneamento b3sicCJ (abastecimento 
d"água e esgotos sanilá rios) nos Territórios Fe­
derais do Amapá, Rondônia e Roraima, mediante 
convênius corn os municípios. 

Parágrafo único. Estas companhias terão sede 
e Iôro nas capitais dos Territórios e funcionarão 
por praz:..~ indeterminado. 

Art. 2°. A CAESA, CAERD e CAER reger­
se-ão por seus Estatutos, pel.:> disposto neste de .:re­
to-lei e demais disposições r elati\·as a sociedades 
anônimas. 

Art. 3°. O capital social autorizado de cada 
um~ das Companhias - (CAESA - CAERD -
CAER) - será d e NCr$ 1.000.000.00 (hum milhão 
de cruze iros novos) representados por 1.000.000 
(hum m ilhão) de ações ordinários, no valor nomi­
nal de NCr$ 1,00 (hum cnt teiro nôvo) cada uma . 

§ 1". Os Governos dos Territórios do Amapil , 
Hondôn:a e- Roraima, subscre·.:erão pe lo menos 51 11

0 
(cinqüenta e um por cP.nto) dü capital da CAESA. 
CAERD e CAER, respectivamente, ficando o Poder 
Executivo autorizado a abrir os créditos e reaJizar 
as operações necessárias a subscr ição dêsse percen­
tual na constituição e nos aumentos de capita l de 
cada uma das comp3nhias. 

§ 2°. A integralização do capital em cada 
uma das companhias (CAESA- CAl.i:HD - CAER) 
poderá ser feita com os seguintes recursos : 

a) valor atualizado dos seus bens móveis e 
imóveis, relacionados com os serviços de llguas e 
esgotos; 

b) valor dos estudos e frojetos custeados com 

r~cursos orçamentários, que se rão cedidos ús com­
panhias; 

c) dividendos que os Te·..-itôrios auferirem das 
ações dê sua propriedade no capital social d~s 
companhias; 

d) dotações originárias de recursos orçamentá­
rios, auxili0s c doações; 

e) receitas provenientes .la cobrança dos dé bi­
tos decorrentes das taxas, tarifas, contribuições de 
mélhoria e outras 1·endas de águas e esgutos, ven­
cidos e não pagos até a data da passagem dos ser­
viços dos Territórios para a CAESA, CAERD e 
Ci\ER. 

§ 3°. O Poder Executivo fica autori~udo a 
subs<.:rcver tõdas as ações que ni!o tiverem encon­
trado tomadores e transferir a terceiros aquelas 

--2Ções que excedam o percentual fixado no § 1°. 
deste a1 tigo. 

Art. 40. Compete à CAESA, CAEHD e CAER, 
além do que foi p1·escrito no artigo 1 °., as seguin­
ks atribuições : 

I - promover os estudos técnkos. econômicos 
e finnnceiros re!uti\'os a projetos de abastecimento 
d'á3ua l: esJoto:; sanitários; 

II - !i~::H· taxas. tat"ifas e preços públicos dos 
seJTiços que lht-s cabem, rea justando-os sempre 
que necessãrios dt; modo a atender à amortização 
dos investimentos, à cobertu:·a dos cus~os de ope­
rações e manutenção, bem como à previsão de re­
servas para a depreciação e financiamenlo da e~ 
pan::;Jo dos sistemas: 

li1 - arrecadar as importâncias devidos pela 
prestação de seus serviços; 

IV - cumprir a politica de saneamento for­
muladas pelos Governos dos Territórios, dentro d..: 
suas atribuições. 

Art. 5°. A CAESA, CAERD e CAF.R ficam 
autori:~.adas a : 

I - contléJit empréstimo e contratar Iinancia­
ment\>S; 

li - celebrar acúrdos, convênios ou contratos 
para a execução de obras de sane<tmento básico; 

UI - promover desapropriação e encampação 
de seus contratos de interêsse social e público, pa­
ra atender a implantação, e~pansão e execução 
dos planus de saneamento básico dos Territórios; 

lV - es tabelecer servirlões de passagens ne­
cesstlrias aos seus senriços; 
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.\s Rl'lpartições Públicas I 

!t'errttortals deverão remeter 
o expedie ·1te destiD!ldO à pu- ! 
bllcação neste DlARlO OFI- . 
"IAL, dià-riamentl}, até às [ 
13,20 b.oras, exceto aos sâba­
dQ& quando deverão fazê-lo 
16lé à<1 11,30 horas. · 

Aq reclamações pertinen­
te~t à matérte. retribuída, oos 
Q&BOB de erros ou omissões, 
ceferão ser rormuladas por 
~.eerlto , à Seção de Redação, •R 9 às 13,30 horas, no má­
•tmo até 72 h o r as após a 
satua dos órgãos oficiais. 
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lmprens<in ~~rii~ií<~~~ 

DIRETOR INTERINO 
CARLOS DE ANDitADE PO".\iTES 

DIARIO OFICIAL 
lmprt~sso nas OH<'inus da Imprensa J! ic :1 

MACAPÁ - T. f. AMAFA' 

A S S I N A T 1~ 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Número avulso 

H A S 
NCr~ 
NCr$ 
NCr$ 
NCr$ 

7 ,:-lO 

1,45 
0,05 

I 
A~> Repartições Púc!!~lHJ 

cingi1·-se-ão às a:;sinaturiH> 
~uuai<;, r·eno"at!a:> até iH d<' 

1 wvereno ele cada. ano e a~ 
1 iniciadas, em quaiq uer ep0<m 
I peloii ór·gãos competentes. 
i A rim do possihililar a 

lr·emessa de valôres acompa-
~. nhadns r!e esclarccimeutn~ 

quanto à sutt ap!ic~tçã.o, son. 
! citamos usem os i oteressn.dos 
i prcferencialm~nte choquC' ou 
1 vale postal. 

I 
Os supleroeulos às edi· 

ções dot~ órgãoi.> oficiais da 
so f.ornoceriio aos asskrantel!' 
que m; sollcilarcrn no ato M 
assiil ~Ltura.. 

Os originais d~verão ser 
d,uuegrafadoa e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
r,uo, rasuras tl emendas. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e mpr e 
•!}Uals, as !lssinaturas poder­
~~-Ao tomar, em qualquer 
"-~oca, por seis meses ou um 
<t.~O. 

«BRASlLI \ - ~stc Diál'io f?.líci·'l é cncontrad•l pa··a leit.u- O run~i<múl'io público fi! 
ra no Sa.Hto Nacional e ll;t;:;r;aci~oal da Impre;1sa, da i deru.l, tera uru de:;couto de 

COOPER PRESS no Brasília Imnerial H< t L» • Í 10%. Par~\ raze: jus a êste 
' "' ' c desconto, deven1 pro v<..r esta 

Para facilitttr aos assinao- 1 . A Hm de evitar soluçao ! condição no ato rla assinatura, 
tcs a verificação do prazo dtl, de coat:.uuülude no recebi- ! O custo ele cada exemplar 
validade de suas assinaturas, mento d:)S Jt~rnai s, d \!.v o :.n : atra7.a!lo tlos órgãos do oii­
oa parte superior do cnderê- os ttssiaantcs provilitnc:iar a . ciais ~>erá, no venrla anJ! st~ 
ço vão impressos o númel'o respct:tiva renovaçfl rJ com ' acrescida de :'lCrS 0,01, so 
do talão de registt·o, o mês e antecedêncin mínima. dr trln· 1 do mesmo ano, e de N C r $ 

As assinaturas vencidas 
99<1er~o ser suspensas sem 
kfl&o prévio. o ann em que fi nda!'â. la FlO) dias. '0,(12, por ano decorritlo. 
--------------------~-~ ..... ~--.. ~~f1-""-0Ú":::ô"~.:Rl" .. tn:t~~~~ ... ~~~ .. 

V - receber doações, subvençõE-s e auxílios 
destinados aos Territórios, para obras de saneamen­
to básico. 

Art. 6°. Fica o Poder Executivo autorizado & 

transferir para a CAE;SA, CAERD e CAER os 
dirtitos e ações de que é titular, em razão de 
cçnvênios, contratos ou ajustes, celebrados com os 
~unicípios dos Territórios, visando à ·~execuç~o 1 de 
obras de .osaneamento básico ~ à exploração ' A'h~'Ll-s-
trial dos serviços. · 

Art. 7°. A CAESA, CAERD e CAER, serão, 
re·~pectivamente, administrada:> e dirigidas por um.a 
J>iretoria composta de (três) 3 m em bros, e leitos 
p~la Assembléia-Geral de Acionistas. 

§ 1°. O mandato dos membros das Diretorias 
·G~ cada uma das companhias será de 4 (quatro) 
a~os; 

§ 2°. Os Diretores-Presidentes serão 
1 
escolhi­

dÇ)s pelo acionista majoritário dentre os membros 
das Diretorias; 

3°. Serão eleitos, conjuntaménte com as Dire­
tQrial9, os Cons'elhos Fiscais com 3 (três) m embros 
:e 3 (três) suplentes para cada companhia com os 
ll)andatos de 4 (quatro) anos. 

§ 4°. Os Diretores das Companhias não pode­
.r.ã0 receber estipêndios superiores aos atribuídos 
a9s Secret~rios-Gerais dos Territórios de que Ia­
z~m parte. 

Art. 8°. O Pessoal da C~ESA, CAERD e 
CAER, será contra tado segundo a legi$lação Tra­
b~lhista, ficando ressalvados os dire~tos dos servi­
oi>re~ públicos que forem cedidos às Companhias, 
o~ quaili terão o seu tempo d e serviço contado 
p~ra os. efelt<;>s ck aposentadoria, disponibilidade, 
promoção e gratificação adicional. 

Art. 9°.- .A~,:CAESA, CAERD e CAER, não po­
derão prestar serviços gratuitos nem conceder 
abatimentos em seus preços, taxas e tarifas. 

Art. 10°. O Poder Executivo fica autorizado 
a conceder garantias aos Governos dos Territórios 
para empréstimos e financiamentos à CAESA, 

CAERD e Cr\Ett, até o limite dos capitais das 
companhias. 

Art. 11°. Fica o Poder Executivo• autorizado a 
abrir o crédito especial de NCr$ 600.000,00 (seis­
centos mil cruzeiros novos), destinados a atender 
às d espesas de constituiçãó, ' incorporação, instala ­
ção e subscrição inicial dos _ capitais da CAESA, 
CAERD e CAER, distribuídos em pa rcelas de 
NCr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros novos) 
para cada companhia. 

Art. 12°. Os Governos dos Territórios nomea­
rão, dentro de 10 (dez) dias, contados da v1gencia 
dêste decreto-lei, 3 (três) incorporadoras por com­
panhia, que t erão prazo de 90 (no venta) dias para 
promover.=m e ultimarem os atos necessários · à 
constituiçâo da CAESA, C ·\ERD e CAER. 

j! 

P arégrafo único. Os Governos dos T erritórios 
não cobrarão nem permitirão que se cobre qual­
quer importância a t ítulo d~ re muneração pelos 
serviços de incorporação da companhia. 

Art. 13°. Ficam criados os l<'undos de Sane <l­
rnento dos Territórios do Amapá (F AESA), de 
Rondônia (FAEHDl} e de Roraima (FAER), que se 
co Pstituirão de todos os recursos de&tinados a 
obras de saneamento básico nos Te rritórios F ede­
rais. 

Parágfafo muco. Os recursos 
se rão adm inistrados nos Territódus 
CAERD e CAER, respectivarnerte. 

dêsses fundos 
pela CA!ESA, 

Art. H t1
• Êste Dedeto··lei ent rad em vigor 

na data de sua pubUcação, revogadas ns disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, 04 de março de 1!-Jf19. 

14W>. da Independ0 ncifl ê 81u da Repúblic;:;. 

A Co:>ta e Silva 

Antônio Delfim Netto 

Hélio Beltrão 

José Co.:; la C:avalcant.i 

Obs: Foi tirado como originnl do dia 05 d <:: 
março de 1960. 
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O GO\'C'I'I1iHl·•t' fio 'I'Prritúl"i:> Ft•rl(•ral {!O A•ru1p:L il ~tt\ 1 -
do da.; at•·ítJu i•)ô"~ qu,· Ih~· c,lll\'!'rt'm os il.em: I e \i"'d. 
<In <1 rli!.N 1"., 011 DeCi'Cto-h·i nu. ~)."'~U. (j(' 2l de sete\Ubl'O ( j ( ' 

l!J t:l. 

no t·mas que regem a matéria. 

1 

tL~ 

O I'<!Ceb~ J' vitlôres de p ICicutes. [orne ~endo do­
I <:llflwnto::; hábei s de recibo, eucaminhando·o-3 imedlat!l­
~ nwnte a 'l'esoural'ia tia Divisilo de Saúde. 

,\provul' uns têrmns t•m quP ~" nrlw rPdigi<ln. o Rtl ­
gulnm,·nt·· prrwisório rio Pt··•Htn 'i •":H·~~~ «1)·.1\'Hhlo ü rttZll. 
úrgii.o clt• :tss!stf•ucia m.:·dicn-ll'•~Pital.!r ele \.'llJel'l~êucia, 
pt·rlPllt'Plllc ;) Adrnini,;Jraçlln am:lp:tlHl''"· 

Pal 'r cio elo Go1·C>mo, l'ffi ~fac:Jpá, lii dt' maT'f..\Q llP. 

Gt•n [~>anhoé Gonçal\'t!:'; Maelinl:> 
Govcm udor 

Ga!Jinel e elo tio vernador 
lhJYl'I'Uo d'l 1'1'l'l'itóri o L~~tlt> ral do Amlpá 

P ronto Socuno <(Oswaldo Cruz» 

HE' tCLA \lEL\TO PB.0\'1SÚH10 

CUi)Ítultl 1.') - Lh org wizaçiio l!nspHalar 

Art. !''. - O Pn"~nto ~~)CO!'l'J "ÜJ\Yaldo C•·uz», ó rgão 

I 
j 

l 

de ns:-:i,;tencia mr~o~it:o-llospitalar d<! t'merg\mein, pcr tcn- -· 
ccntP à -\rlminiRtruç:\o IPl'l'i l OL' iill e supet'V tl:lionado pela 'I 
l>t\'isfJo de ~aúde. tlt•stma-se tiO ttl.\.'ndimen lo da população ' 
<lo Tenitôrin Fcd(·r,tl .lo Amapá, deulro de motl~rnotl pa ­
t.lrõeH técnicos-ci.•r !Hic '·"· tenci!1 o ~egu ínle el:\tnuuru pr·o­
visiJrin para. cxccw·Jo plt~na ri , sur.P. ati vidtldes: 

1 - !lirctoria 

2 - Secn:tarla Ex~>l!u li \'a 

:.1 -- Z~htltH'Üi 

•I - Orgil.o::~ esp•·cilieos 

5 - ÓrgãoS U.UXlliUl'<.!S. 

Artigo 2°. - ,\ Oit('tiJri<~ do PnJIIto So.;or·ro «ÜHwal-
do (':•IZ" <~nmpett•: 

u) Arlmin i::,trar o Prunto St~corro . 

b) Zelur peln <><.'11 iJ '1trJ:llôllin . 

c) Oi.!ltben11· SlHn.~ m ~V·rm a,! mniHtr.ttiva. 

dl Pr·opor· u criaç:io dP ;lti•:i i.\fle~s ad ministrativas e 
tt;rn!ta~. de acôrdo t·oul ao; '1• ~~t!r;sl·J<'rl,•s, submetendo-a~ à 
aprecia\'" O .In l-3('ull·u· (lo . (!t'nn J,,r•. ntr,!vé.; a Dlvi sã.o de 
!:iaúrll'. 

e_ Orieuüt •· n 1'1' nw ~ul·orrto, H l'irn de propu1ar a 
coxP~~ut;Ptl pknn lc :-n:t.· fin·dida !l•~>. so!i{·i tando rct: m·sos 
i man,·cir •tl. 11lllfrriai3 nu de pe~soal, sempre que oecessá­
r tos. em Llllt'i ·n d•· r,.•! cu:np! i:ttl'lllú d•• suas atividades. 

o P:l/. '. CPIJl 'Pl' 03 r a I !'tio-s urc.fbsion&i::! à o Pronto 
StH'O• l'o e-:l'jant dt• Co• ôrr!o t:tJill u:. dttumcs da época e 
riu Uf~lr. •.: ll"Í:I rl t.'\'01U•IH HO!i )lil.t' "Ule~. 

m Ftf'l':iltZtll' u (.'X~Cil<.ÜO do pr 'Sl'alu regulamento. 

h) 5upcrvir-ionat• e fi.-:,·uUzar (• movimento finauceir~ 
d,) Pruutü l:l<JCOI'I'O. 

i) Soticlt<tl' :.10 Se"th\ll' DiretO!' rlrl Divbfio de Sãúcle 
n io.elu:,à'l, uo seu l'lu,IO !1 • t\pli<:acão do rendas intemas, 
de aplii'O.<;üo d•'s recursos ar!'etudurlos. 

Arlig-o :{." - ,\ ir·f\Jtlria cli..;p,.r:t de uma Secreta ria 
EY.ecutint. a quem compl \(': 

u) ree•·be1·. regi.~t1·ar rlb lribnir. a rq<l Í\'31' e ex pedir 
pa pt•is de expcúicutc . 

b) pn'pn t·ar twlo o cs.pl'cl il'nlt' t' c~orrespondcne iu lia 
Diretoria. 

c) cO<trljU\'tlL' cr11 quniMJIIl'r atribu ir;õe~< . P€' 1'11Htnentcs 
ou pro,·i~ór ia\0, que· !llt' lnrPm atribuídas pela Uil'cl orüJ. 

d) receber e rt~gJ.tt·nr· o movímco lu Huanc('iro uo 
Pronto Socorr·o. 

e) eft>tunr rHàt·ianwnlt• o ree.1lhimt>uto. à ' l'esout·aria 
dn Divisão de S:u'td", da.:s reoun,, aurl}dcla::;, Jt: tlcôrclo c.:oill 

g) Orga.uiZill' balancetes mensais das despesas e 
rer.cilüs. submc teudo.os im ediatam ente à aprec!nr;ão da 
D it·c tot·ia, para eocamiollarnento à Divisão de Saüde. ' 

An.igo ..1.o - A Zcl !:l.do~ ia compete: 

tl ) Desernpl:'nhat quaisquer atribuic,:ÕP.S permanentes 
ou provi si'>rias que lhe rorem 11tribuídas pela Diretoria. 

IJ) Zela r pela boa ot·dem dos serviços, disciplina do 
prssr1al e do mi\terlal existente. 

r- ) P1·eservar os bens do Pt·onto Socorro 

d) Providenciar escalas de ser v iços e horários ele 
tra.balho do pessoal, suiJmeteo<lo-os à aprovação da Dire­
toria. 

E') Pt·ovideuciar o l'eeolhtmeuto, o contrõle e a dis· 
tribulçfw ll c roupas. toalhas. etc .• em uso no Pronto So­
corl.'o, de acôr do com as dir·etrizcs r ecebidas. 

~ 1 Pt·llvid ~,;. uciar o cnua:nluhamento à lavanderia do 
H.GM, p 1ra. neccs~â ria lavagem e limpeza, de todo o ma­
wrial acima in'Jicado, bem com(\ a. st>u r ecebimento. 

~~ Rcallz·-.r n t>SCr iluração cto masruo material, do 
material :!e cozinha, de limpeza, pennllnente. etc., exis­
tentt: no P1·outo Socorro e assegur ar a normalida-de da 
seu Patfimôuio. 

lt) ~·rovideuciar. junto à Diretoria, as medidas ae­
cessf• r·ia:; para qne se mantenha em boas condições de 
funcionamento as instalações elétricas. hidráulicas e me­
cânicas. 

i) Mantt:lr atualizado o inventáriC\ dos estoques o 
provideneia r o urmazcuomento das mercadorias recebldail. 

"" 
j) Orientar, razer ex~cuta,r a limpeza extema c In-

terna \ úo tôdas as dependência~ do Pronto Souorro, q!Je 
deve ser mantido em cnudir;õe :~ exemplares de higiene; 
diligenciar· n coleta de lixo. ... 

Artig •• 5.0 
- Dos Õl'gã.os espeoO'icos 

êstes ór gãos: 
Constituem 

. 1 - Corpo mécliuo, cousUtuido pelos médkos de 
plantão, de acõr·do ctr rn normas que regem o assunto. 

2 Orgiio de cnrc rmagem, a quem cumpl'e: 

a) Ex ecutar as li li" i lado:> e:;pecmca~ de auxiliares 
de enfermagem. 

b) Exccutat• o& s~rviços t.éwicos auxiliares, em 
todos os sct0res do Pronto Socorro. ioel u,;ive no Centro 
Cinlrgico, de acô1·do cr.m a ut·ientnçfto traçada pela Di ­
retoria. 

c) Educação c tn inamonto de serviço; colaborar no 
ensine e treinamento de estagfárlos e pr·ogramas de edu 
cação sanitút•ia. 

à) Registrar os dados de suas ati vidades, em livro 
próprio e diàriamente. 

3 - Farmácia, a quem compete: 

n) T ôdas as atividades inerentes, inclusive manuten­
ção r!P estoques, estatíst icas de drogas, medicamentos e 
similares. 

b Prupa1·a r t'equisições de [ornecimeoto de materiais 
especializados, submetendo-as ft consideração da Diretoria . 

c) Proceder ao contrôlc de estoque c dem ais medl­
?1l m t·~tos c drogas, nos têrrnos da legislação em vigor . 
mclus Jve no que se refere a entorpecentes e similares. 

d) ftegis trar os dados de suas atividades. 

e) Goadjuvar a Diretoria. uo que fõr solicitado. 

4 - Órgãos médiC(JS auxil iares, oon&tituídos por 
um con1unto de médicos especialistas em: 

a) Anestesiologia c gasotc rapia. 
b) Fi!lioterapia e rc:Lbilitação 
c) Radiocllagnóstico. 

d) HeiE!rntaçl,o 
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e) Ou tras especialidades médicas. 

f) Êsses órgãos são constituídos pelos proiissionais 
em servic;o na Divisão tle Saúde, dovidameote solicitado~ . 
quando fôr o caso e a necessidade, pela Diretoria do Pron­
to Soconu. 

Artigo 6.0 - Da assistên.cia ao paciente: 

a) O Pronto Sor.orro prestará assistência méclico­
llospitalar de crnergõncia a tôdas as pessoas, sem discri­
minação de raça, religião ou condição social, devendo ser 
obedecido o constante da Portariú n.o 86f69~GAB, de 28 de 
fevereü·o de HJ69. 

b) É vedado aos médicos em eXC!'Cicio uo Pronto 
Socorro «Oswuldo Cruz» receberem remuneração direta 
do!; pacientes. 

c) A inte rnação c alta dos pacientes som ente pode­
rão ser feitas por solicitação do médico, pois somente a 
êle cabe julgar das suas uecessiJadcs. 

d) Todos os casos ass istitlos no Pronto Socorro de~ 
vcriio esttt.l' sob a responsabilidade e assistêociu de um 
médico. 

e) As pres':'rições de qualquer natureza são pri>ati­
ves de medico. 

f) Os paciente~ assistidos pelo Peonto Socon·o de­
vem ser submetidos a regulamentos o normas de serviço. 
A sua nào observância incidirá eJU alta admioistru.tiva, 
após se t· ouvido o médico ass1stente. 

DISPOStÇOES GE nA tS 

a~ A todo o pessoal, que trabalha ou exerce suas 
atividades p1·ofissionait~ den tro do Pronto Socorro, será. 
apliuado o presente regulamento. 

b ) Nenhuma notícia para divulgação pllblica, refe­
rente à \ida do Pronto Socorro «Üs\\'áldo Cruz». pod erá 
ser [ornecida sem autorização expressa da Diretor·ia. 

c) É vedado a qualquer membro do corpo técnico 
ou funcionál·~o fo.rnecer atestado3 oficiais, usando o nome 
do f'routu Socorro; esta atribuição scrA pri\·utiva da Di­
retot·ia. 

d) Os prontuários médicos, peças cirúrgicas, hem 
como todos os documentos relacion~uios com a assistência 
prtlstada aos pac!E>ntef', cons tituem patrimônio do Hospital, 
senda vedada s ua retirllda, o q uc podel'ú ser feita com 
auto1·izaçil.o da Diretoria. 

e) Os casos omissos serão resolvidos pda Diretoria · 
ouvidos os ót·gãvs competentes. 

t) O presente regulamento tem car:itcr cxperimcn·· 
tal, podendo ser rnodHicudo, no to:.io ou em pa1·te, por 
parte de sua direçãc., do Senhor OuYcru:ldor do Território, 
luelush·c no que t11nge !l. pessoal, órgão, t• tc. 

Sindicato dos Estivadores e dos Trabalhadores 
em Estiva de Minério do T.F. do Amapá 

Edital de Convocação 

Pelo presente Edital, ficam convocados todos 
os rtssociados dêste Sindicato, para se reunirem 
em Assembléia Geral Or·dinál'ia, no próximo dia 
23 do corrente mês, ou seja, ~3 de março 
de 1969, às 9 horas, na sede própria do Sindi~ 
cato dos Estivadores e elos Trabalhadores em 
Estiva de Minérios do Territórie Federul do 
Amapá, sita à Praça Dr. Alexandre Vaz Tavares 
s/n nesta cidade, a tratarem dos seguintes as­
~mntos. 

a) - Leitura, discussão e aprovação da Ata 
da Assembléia anterior. 

b) - Relatório das contas do ano de 1968 
com o parecer do Conselho Fiscal. 

No caso de não haver número legal para a 

realização da Assembléia ora convocada, fica 
outra pata (2) duas horas após, no mesmo local, 
que se realizc:t.rá com qualquer número de. asso­
ciados pí·esentes. 

Macapá, 27 de março de 1960. 

Armando Wanzeler do Carmo 
presidente 

--------·------~---

Comissão de Auditagem Finance-ira e 
Tom,ada de Contas 

Portaria n.0 104/69-GAB 

EDITAL 

Chamada de Credores 

O presidente da Comissão de Audita­
gem Financeira e Tomadá de Contas, de­
signada pelà Portaria n.0 104/69-GAB, do 
Excelentíssimo Senhor Governador do 'Terri­
tório Federal do Amapá, para proceder a 

· Auditagem Financeira f; Tomada de Contas 
da gestão do senhor Sillas Ribeiro de Assis, 
diretor da Impren::>a Oficial e Rádio Difuso-

j. ra de Maca pá, convida tôdas as pessoas que 
se julgarem credoras das referieas Reparti­
ções, a apresentarem no prazo de dez (10) 
dias, a contar desta data, suas contas à aque­
la Comissão, que acha-se instalada no prédio 
onde funciona a Rádio Difusora de Macapá, 
sito à Rua Cândido Mendes, s/n.: durante as 
horas normais de expediente, a fim de serem 
conferidas e relacionadas. 

Macapá, 17 de março de 1969. 

Lourenço Tavares de Almeida 
presidente 

SupeTintendência Nacional de 
f/laTinha !11e?4 cante 

Comunicação 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, através o Decreto n.0 64.125, de 19 
de fevereiro de 1969, publicado no Diário da 
União de 20 do mesmo mês, substituiu o 
nome de Comissão de Marinha Mercante 
para Superintendência Nacional de Marinha 
Mercante. 

Preço do exernplar : 

NCr$ 0,05 


	

